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rês crianças fazem 
gestos obscenos para 
manifestar seu des-
contentamento por 

serem transportadas 
em carrinhos de bebês apertados 
e desconfortáveis. O anúncio da 
agência Libra nos primeiros me-
ses de 2000 era para promover 
um veículo recém-lançado: o 
Citroën Berlingo. Alguns consu-
midores ofendidos com a ação 
publicitária pediram providên-
cias ao Conselho Nacional de 
Autorregulamentação Publici-
tária (Conar) sob a alegação de 
que a peça era “desrespeitosa e 
contrária à decência, além de 
atingir moralmente os meno-
res ao submetê-los a cenas em 
que são expostos a comporta-
mento socialmente condená-
vel”. O Juizado da Infância e da 
Juventude do Estado do Rio de 
Janeiro também interveio e pe-
diu a sustação da peça. Dias de-
pois da exibição do comercial, 
a campanha foi retirada do ar 
pelo Conar. Este pequeno rotei-
ro revela a polêmica em torno 
da discussão sobre a proibição 
da publicidade infantil no Bra-

sil, onde parcela da sociedade 
civil defende a medida e outra 
condena.

 Desde dezembro de 2001, a 
discussão ganhou força porque 
o Congresso Nacional passou a 
apreciar a aprovação do proje-
to de lei 5.921/01, que prevê a 
proibição da propaganda volta-
da às crianças e aos adolescen-
tes. Sob a justificativa de que “a 

veiculação deste tipo de maté-
ria se transforma em coação 
ou chantagem para a compra 
dos bens anunciados”, o depu-
tado federal Luiz Carlos Hauly 
(PSDB/PR) apresentou a pro-
posta na Câmara dos Deputa-
dos. O parlamentar também se 
baseou na legislação de outros 
países, como a Grécia, que pro-
íbem a publicidade destinada 

“Mãe, esse comercial 
está me persuadindo!”
Brasil discute aprovação de lei que proíbe a veiculação da 
publicidade infantil

Igor Ricardo e Ana Mallet

T

O famoso “bebê atrevido”: a propaganda do carro Citroën Berlingo 
foi proibida em 2000

Reprodução Citroën
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ao público infantil. Por causa 
das opiniões antagônicas que o 
tema gera, audiências públicas 
e seminários têm sido organiza-
dos pelo Brasil para ouvir repre-
sentantes das classes afetadas 
com o possível julgamento fa-
vorável ao projeto. A controvér-
sia de posições, o argumento de 
que a suspensão dos comerciais 
infantis seria um atentado à 
liberdade de expressão, e o for-
te poder de lobby das empresas 
anunciantes são fatores que 
contribuem para a demora na 
aprovação da norma, mesmo 
após quase 12 anos de debates.

De acordo com pesquisa rea-
lizada em 2011 pelo Datafolha 
para o Projeto Criança e Consu-
mo do Instituto Alana (http://
alana.org.br/), 80% dos pais 
afirmam serem influenciados 
pelos filhos na hora das com-
pras. Para eles, o maior influen-
ciador dos pedidos são as pro-
pagandas, apontadas por 38% 
dos consumidores. Em seguida, 
estão os personagens ou filmes 
e programas de TV. A falta de 
estrutura emocional e racional 
das crianças para saber distin-

guir os fatos reais dos ficcionais 
é a principal justificativa da-
queles que apoiam a aprovação 
do projeto de lei.

A psicóloga e colaboradora 
de comunicação social do Con-
selho Regional de Psicologia 
(CRP) de São Paulo, Sueli Ferrei-
ra Schiavo, acredita que a proi-
bição é a maneira mais fácil de 
acabar com a influência nega-
tiva que a publicidade infantil 
pode exercer. Nessas ocasiões, 

é comum haver discussões ás-
peras ou até mesmo ocorrer al-
gum tipo de violência física en-
tre pais e filhos. 

– Eu já vi situações de atritos 
entre mãe e filho na hora das 
compras. As crianças podem até 
se comportar de forma agressi-
va para conseguir determinado 
produto. Mas 
isso, geralmen-
te, ocorre quan-
do as relações 
familiares não 
são boas. A psi-
cóloga ainda 
apontou que os 
pais poderiam 
evitar essas ce-
nas “constran-
gedoras” se es-
tivessem perto 
dos filhos no 
momento em 
que fosse veiculada a propagan-
da, já que caberia a eles explicar 
quais “erros” foram cometidos 
nas ações de marketing.

A técnica de patologia Ana 

Deputado Luiz Carlos Hauly (PSDB/PR)

O poder de consumo das crianças: até que ponto os filhos 
influenciam na decisão de compra dos pais? Veja a pesquisa do 
Instituto Alana em http://bit.ly/UOH0PB

“O que a mídia 
passa para as 
nossas crianças 
é que para você 
ser é preciso 
ter, e isso está 
totalmente 
equivocado”

Ana Paula Rufino, técnica 
de patologia

Divulgação
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Paula Rufino é mãe de um ca-
sal: a filha tem 14 anos e o me-
nino, 9. Ela também acredita 
que o frequente diálogo entre 
pais e filhos pode ajudar no es-
clarecimento das crianças em 
casos como os citados. 

– Converso muito com eles, 
mostrando que a nossa reali-
dade não nos possibilita termos 
tudo que queremos. Precisamos 
fazer escolhas, e boas escolhas. 

Ana Paula não recorda episó-
dios negativos que tenham ocor-
rido com seus filhos por causa 
da publicidade, mas reclama do 
excesso de consumismo difundi-
do pela mídia e que influencia, 
principalmente, os menores. 

– Como explicar para crian-
ças menos favorecidas que elas 
não precisam fazer lanche no 
McDonald’s para serem mais fe-
lizes? O que a mídia passa para 
as nossas crianças é que, para 
você ser, é preciso ter, e isso está 
totalmente equivocado. 

Essa situação também foi 
abordada em um comercial, 
lançado em 1992, que promovia 
a venda de tesouras de persona-
gens da Disney. Nele, garotos 

repetem durante 15 segundos a 
frase: “Eu tenho, você não tem!” 
O anúncio foi retirado do ar pelo 
Conar com a fundamentação de 
que estava divulgando uma im-
plícita inferioridade da criança 
que não possuía o produto.

A discussão em torno da publi-
cidade dirigida ao público infan-
til foi assunto numa escola na 
Zona Sul do Rio, que preferiu não 
ter o nome divulgado. Natália 
Ferreira é pedagoga e professora 
do 2º ano do ensino fundamen-
tal I da referida instituição. Ela 
participou de um projeto no co-
légio com o objetivo de explicar 
para as crianças de que forma a 
mídia poderia ser nociva e como 
seria possível consumir conscien-
temente. Um dos resultados des-
sa iniciativa foi obrigar todos os 
alunos do estabelecimento de en-
sino a irem de tênis preto para as 
aulas evitando o consumismo e a 
competitividade entre os alunos. 

A técnica Ana Paula Rufino e os filhos Thiago e Thaissa

Perigos da publicidade infantil: 
as crianças não sabem distinguir o real do fantasioso

Ana Paula Rufino
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Natália é contra a proibição dos 
comerciais voltados para os me-
nores por considerar essa medi-
da uma espécie de censura, mas 
defende uma fiscalização mais 
rígida dos órgãos regulamenta-
dores desse mercado. Além disso, 
a professora crê que as escolas 
podem e devem ter um papel de 
conscientização diante do tema. 

O mercado da 
publicidade infantil 
no exterior 

Em outros países já existe legis-
lação rigorosa que regulamenta 
essa questão, impondo limites 
e horários para a veiculação de 
determinados comerciais. Na 
Inglaterra, por exemplo, a de-
terminação é que a publicidade 
se dirija aos pais e seja limitada 
pelo preço do que pode ou não 
ser anunciado, impedindo a vei-

culação de propaganda de pro-
dutos considerados muito caros. 
A psicóloga Sueli Ferreira Schia-
vo aprova a medida inglesa por 
considerar limitado o poder de 
decisão da criança. 

– Ela não tem condição nem es-
trutura para fazer escolhas; não 
tem conhecimento para distin-
guir o certo do errado. Essa pu-
blicidade se dirige diretamente a 
elas. Assim, a criança vê aquilo, 
acha válido, e passa a ter como 
verdade. 

Em outras nações da Europa, 
como na Alemanha, crianças 
não podem apresentar publicida-
de de produtos sobre os quais elas 
não teriam conhecimento ou que 
não seriam do natural interesse 
delas, como anúncios de institui-
ções bancárias. Em certos lugares, 
a regulamentação não se restrin-
ge à publicidade televisiva, mas 

Reprodução Mundial SA

A pedagoga Natália Ferreira, de 27 anos: 
competitividade causada pela mídia é 
preocupação dentro das escolas

“Eu tenho, você não tem”: veja o vídeo da propaganda em http://www.youtube.com/watch?v=zMFqTzH_dn0

atinge também embalagens que 
na Suécia devem ser neutras – e 
proíbe o estímulo ao consumo ex-
cessivo de alimentos.

N
atá

lia F
erreira
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Figura 9

O poder das 
marcas

 

Para atender reclamações de pais e outros consu-
midores, em 1978 foi criado o Conselho Nacional 

de Autorregulamentação Publicitária, uma entidade 
privada que atualmente regula o mercado da pro-
paganda no Brasil. Além das denúncias, o Conselho 
de Ética do Conar – órgão soberano na fiscalização, 
julgamento e deliberação – se reúne e põe a questão 
em julgamento, garantindo direito de defesa à parte 
acusada. Se a denúncia tiver procedência, a entida-
de recomenda aos veículos de comunicação a sus-
pensão da exibição da peça, ou sugere modificações 
em seus dizeres ou imagens. O Conar pode ainda 
advertir o anunciante e a agência responsável pela 
propaganda. Essas diretrizes foram definidas com a 
aprovação do Código Brasileiro de Autorregulamen-
tação Publicitária, em 1977.
Mesmo com um número expressivo (mais de sete 
mil processos éticos abertos desde que foi criado), a 
ação do Conar é frequentemente criticada pelos de-
fensores de regras mais rígidas para a publicidade. 
A lisura da instituição também é colocada em xe-
que, já que seus membros são publicitários que estão 
ou já estiveram no mercado. De acordo com dados 
fornecidos pelo Conselho, de 2006 até setembro de 
2012, foram movidos 298 processos relativos à pu-
blicidade infantil, sendo que 189 resultaram em al-
gum tipo de punição. Baseando-se no Código de De-
fesa do Consumidor, o Procon também tem aplicado 
multas contra propagandas tidas como abusivas. 
Nos últimos cinco anos, foram 18 multas relativas a 
excessos cometidos pela publicidade infantil. As au-
tuações feitas passam de R$ 12 milhões. Entre as em-
presas punidas pelo Procon estão a Grendene, marca 

O que faz o Conar?

 

Apesar desse debate em torno da proibição ou não 
da publicidade infantil, o Brasil possui algumas 

iniciativas que visam proteger o direito dos menores. O 
Ministério Público Federal, através da Procuradoria Fe-
deral dos Direitos do Cidadão (PFDC), possui um Grupo 
de Trabalho (GT) exclusivo para tratar dos assuntos re-
lativos à comunicação social. O GT Comunicação Social 
promove debates e cria metas de atuação coordenada 
entre os Procuradores dos Direitos do Cidadão no que 
se refere à programação televisiva voltada à criança e 
ao adolescente, com monitoramento da classificação 
indicativa e de toda a forma de publicidade que afete 
o desenvolvimento dos direitos relativos à dignidade da 
pessoa humana. Além disso, existe no país o chamado 
Estatuto da Criança e do Adolescente, cujos artigos 4º 
e 5º definem: 

– É dever da família, da comunidade, da socie-
dade em geral e do poder público assegurar, com 
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimenta-
ção, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência 
familiar e comunitária. 
– Nenhuma criança ou 
adolescente será objeto de 
qualquer forma de negligência, discri-
minação, exploração, violência, cruel-
dade e opressão, punido na forma da lei 
qualquer atentado, por ação ou omis-
são, aos seus direitos fundamentais. 

O direito da criança

de calçado, e a Mattel, fabricante de brinquedos.
A Constituição brasileira prevê a formação de um Con-
selho de Comunicação Social (CCS), que deve fazer es-
tudos e dar pareceres sobre qualquer assunto relacio-
nado a este tipo de mercado no país. O atual Conselho 
foi formado em agosto de 2012 e é constituído de 26 
pessoas que representam empresas, profissionais e tam-
bém a sociedade civil. Eles devem se reunir sempre que o 
Congresso tiver que discutir e votar projetos da área de 
comunicação. A aprovação da lei que quer proibir a pu-
blicidade infantil passará pelo crivo dessa ordem. Antes 
de apresentar a proposta da norma, o deputado fede-
ral Luiz Carlos Hauly (PSDB/PR) já havia manifestado 
sua intenção de contar com a opinião do CCS, apesar 
de ele ainda não existir no ano em que a Câmara dos 
Deputados passou a apreciar a sugestão do projeto de 
lei 5.921/01. O Conselho de Comunicação Social brasi-
leiro ficou paralisado durante sete anos. O órgão só foi 
instituído no país em 1991, mas funcionou efetivamente 
apenas entre 2002 e 2006, com reuniões mensais.
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O publicitário Rodrigo Dorfman

 

A existência do projeto de lei que quer acabar com a pu-
blicidade infantil gera opiniões antagônicas na socieda-
de. Uma parcela defende a ideia, já outra condena. Para 
o redator da agência DM9Rio, Rodrigo Dorfman, a ini-
ciativa pode estimular a produção de propagandas mais 
criativas, mas rejeita a tentativa de proibição. Rodrigo 
ainda lembra que na infância dele as crianças costuma-
vam brincar com um cigarro de chocolate e, nem por 
isso, virou fumante, quando adulto.

Eclética: Há uma exploração excessiva do consu-
mo nas propagandas infantis?
Rodrigo Dorfman: Acredito que o mundo vive uma onda 
de conservadorismo. E a propaganda é apenas o reflexo 
disso. Na minha época, tinha o cigarrinho de chocolate 
da Pan. Toda criança adorava brincar de “fumar” aque-
le chocolate. Mais politicamente incorreto impossível. Os 
anos se passaram e, adivinhe, não virei fumante. Aliás, 
odeio cigarro. O que quero dizer é que acredito mais na 
educação que as crianças recebem, na escola e em casa, 
do que em proibir propagandas infantis. Eu não acho que 
haja uma exploração excessiva do consumo infantil na 
propaganda. Mas, para aqueles que discordam, sugiro 
um velho truque: digam “não” aos seus filhos. O “não” 
educa mais que o “sim”

E: Sendo assim, cabe aos pais regularem o que 
os filhos assistem?
Rodrigo: Até certa idade, sim. Embora, na prática, esta 
regulação seja cada vez mais utópica. As crianças de 

hoje já nascem conectadas com iPhones, iPads e ou-
tros gadgets, onde elas têm acesso a conteúdos que os 
pais nunca saberão. Lutar contra isso é remar contra 
a maré da evolução. O ideal ainda é aquela receita 
que nunca envelhece: acompanhar de perto a educa-
ção dos filhos, para formar indivíduos íntegros para o 
mundo e para a sociedade.

E: A existência de um projeto de lei que visa proi-
bir a propaganda infantil pode ser visto como 
censura. Mas, também pode ser encarado como 
estímulo criativo, ou seja, criar anúncios que irão 
fugir dos apelos tradicionais?
Rodrigo: O estímulo criativo que busca sair do óbvio 
é sempre bem-vindo na publicidade de qualquer mar-
ca. Entretanto, é sempre mais saudável, para o mer-
cado e para a sociedade, quando ele não é resultado 
de censura e sim, da verdadeira vontade, dos anun-
ciantes e agências, de criar uma comunicação original 
e de resultados.

O publicitário Rodrigo Dorfman

A criatividade na liberdade de expressão

As crianças e os adolescentes também vira-
ram alvo de órgãos públicos como o Mi-

nistério Público Federal. Em 2009, o MPF criou 
um desenho infantil com o objetivo de explicar 
temas sérios e complexos, como crimes ambien-
tais, improbidade administrativa e eleições, 
para esse público. A Turminha do MPF utiliza 
ilustrações, animações e gráficos em situações, 
geralmente, engraçadas na tentativa de cha-
mar a atenção dos pequenos. As histórias exibi-
das no formato de gibi são conduzidas por oito 
personagens, dos quais dois são adultos que 
explicam e incentivam as crianças diante das 
dúvidas surgidas. Diversos perfis de pessoas es-
tão representados no projeto que utiliza a figu-

ra do índio, do negro, do bran-
co e do deficiente visual como 
protagonistas dos contos.
A iniciativa tem como princi-
pal canal de comunicação o 
site (http://www.turminha.
mpf.gov.br/), onde é possível 
encontrar links para cartilhas e 
íntegra de ações a fim de que 
os interessados possam encon-
trar mais detalhes sobre deter-
minados temas. Além do endereço eletrônico, 
a Turminha do MPF virou desenho animado e 
curtos episódios são exibidos nas salas de cine-
mas durantes os trailers dos filmes. 

Turminha do MPF:
iniciativa pública 
para conscientizar 
o público infantil

“Assunto de gente grande para gente pequena”


